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Ata elaborada conforme gravação em Mídia da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, realizadas ás 18h22min do dia 07 de maio de 2018, na Câmara Municipal de Araruama, para deliberarem sobre: 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno; 2 - Leitura e aprovação das ATAS anteriores; 3 – Despacho e Expediente; 4 – ORDEM DO DIA: 4.1 – Apreciação pela Plenária, se encaminha ou não cópia da denúncia para o MP da compra dos medicamentos com data de validade perto do vencimento; 4.2- Apreciação e votação pela Plenária, referente ao relatório da Clínica de Olhos de São Gonçalo (Empresa: Oftalmoclínica São Gonçalo Ltda.), para providências cabíveis; 4.3 – Apreciação e votação da Programação Anual de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde para o Exercício de 2019; 4.4 – Apreciação e votação do calendário e, dos requisitos que Fundo Municipal de Saúde, terá que apresentar para o Conselho dos Exercícios 2018 e 2019; 5 – ASSUNTOS GERAIS: Ao sétimo dia do mês de maio de 2018, às 18h22min, na Câmara Municipal de Araruama, foi dado início a Reunião do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, sendo abertos os trabalhos pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva, que iniciou a sessão informando a nova secretária contratada pela Sesau, que irá dar um suporte ao conselho. Após, prossegue a reunião, fazendo a chamada dos presentes, cumprindo assim o item 1 – Verificação de presença e existência de “quórum” qualificado para a instalação do colegiado pleno, obtendo 08 (oito) membros Titulares e 03 (três) Suplentes, totalizando em 11 (onze), o número de Conselheiros presentes à reunião do dia. A seguir, passou-se ao item 2 – Leitura e Aprovação das ATAS anteriores, O conselho está formalizando toda documentação exigida pelo Ministério Público Estadual e Federal, desta forma não houve tempo hábil para serem feitas as atas, como também necessita de treinamento, nas próximas semanas serão avaliados a prestações de contas 2016/2017 e relatório de gestão 2016/2017 pendentes, assim que tiverem prontas será marcada uma reunião para que sejam lidas. Após, passou-se ao item 3 – Despacho e Expediente; Começando pelos ofícios enviados; ofício de Nº 33/2018 com destino a SESAU: solicita matérias de consumo e expediente; ofício de Nº 31/2018 com destino a SESAU: solicitação do Gabinete da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro requisita desta secretaria informações sobre o quadro clínico dos médicos enfermeiros, técnicos da UPA, qual atual situação do Hospital São Vicente, qual atual quadro clínico do Hospital São Vicente, qual o número de leitos cadastrados no município e tem quantos leitos adultos e pediátricos, quantidades partos realizados no ano de 2017, situação atual do PAM, quantidades atendimentos realizados por mês, quais serviços de imagem realizados atualmente pelo município e quais são as empresas prestadoras de serviço, cópia do relatório segundo quadrimestre do ano de 2016, cópia do relatório do primeiro e segundo quadrimestre do ano 2017, esclarece o Presidente que o conselho foi notificado pela Alerj, foi repassado para secretaria para obter resposta; ofício de Nº 28/2018 com destino a SESAU: solicitação que no prazo estabelecido de 24 horas nos encaminhe: ofício com protocolo de recebido da PAS/2017, como resolução do Conselho aprovando ou reprovando, Ofício com protocolo de recebimento por este conselho da PAS/2018 a resolução do Conselho aprovado ou reprovado, Ofício com protocolo de recebido por este conselho da agenda mínima; Declaração de capacitação gerencial de operação e técnica da APAE através de emenda parlamentar, possui capacidade gerencial operacional e técnica para executar o objeto proposto tendo em seu quadro técnico e operacional profissionais qualificados como: psicólogo 3, professor de Educação Física 3, Professor 3, fisioterapeuta 2, eco terapeuta 1, 1 advogado, 1assistente social, 1 psicopedagoga, comprovante execução de atividades Identificação do proponente eu Juarez Rodrigues da Silva Presidente do Conselho Municipal de Araruama declaro para fins de comprovação junto ao Ministério da Saúde sob as penas de lei que a APAE possui efetivo exercício durante os três anos de atividades, proveniente da emenda parlamentar 25100-002 do Deputado Federal Otávio Leite com matéria de objeto de aquisição de equipamentos no valor de R$ 100.000,00 sendo assim a APAE deverá efetuar a prestação de contas junto ao CMS de Araruama, ofício de Nº 17/2018 com destino a SESAU, De acordo com a comissão executiva do conselho para que se possa responder Ofício 005 2018 no momento atual que o conselho se encontra sem condições básicas de trabalho, pessoas, estrutura administrativa para sua funcionalidade e no acúmulo de serviços onde se tem apenas um servidor, tendo em vista as exigências de outros órgãos superiores e com últimos pareceres do Tribunal de Contas. Segue a leitura dos ofícios recebidos. ofício de Nº 106/2018 com destino CMS, solicita a cópia do oficio do Gabinete da Alerj, citado no oficio 031/CMS para conhecimento na entrega do ora solicitado pelo órgão e resposta precisa; ofício de Nº 55/2018 com destino ao CMS, convida para participar da Audiência Publica para apresentação da minuta da lei municipal que reformula a estrutura organizacional e funcional deste órgão dia 25/04/2018, ofício de Nº 99/2018 com destino ao CMS, convida para Audiência Publica da relação do relatório detalhado; ofício de Nº 80/2018 com destino ao CMS,  convida para participar da reunião e apresentação das metas e execução orçamentária programados para o ano de 2019 no dia 6 de Abril de 2018 às 14:50 na sala da Secretaria de Saúde; ofício de Nº 79/2018 com destino ao CMS, informa que se encontra disponível para apreciação, a RAG do ano de 2017; ofício de Nº 72/2018 com destino ao CMS, informa a publicação da Ata de Registro de Preços, referente ao serviço de diagnostico em ultrassonografia, no jornal Logus, pagina 09, edição 543. ofício de Nº 54/2018 com destino ao CMS, encaminha o  relatório detalhado da prestação de contas do terceiro quadrimestre de 2017,informa que este documento foi encaminhado por e-mail a este CMS; ofício de Nº 56/2018 com destino ao CMS, convida para participar da reunião da Programação Anual de Saúde que será realizada no dia 06 de Março 2018; ofício de Nº 144/2018 com destino ao CMS, indica o enfermeiro Jorge Luiz Rocha de Souza como titular e Ludmila de Oliveira Jacinto como suplente; ofício de Nº 09/2018 com destino ao CMS, parecer de prestação de contas de 2017, fiscalização dos recursos destinados às ações de saúde; esclarece o Presidente sobre a importância de se reunir todas as entidades e discutir os planos e ações, prestação de contas 2016/2017, relatório de gestão 2016/2017prosseguindo, entra-se no item 4 – ORDEM DO DIA: 4.1 – Apreciação pela Plenária, se encaminha ou não cópia da denúncia para o MP da compra dos medicamentos com data de validade perto do vencimento; Pelo Presidente foi dito que o CMS recebeu esse documento que foi colocado a disposição da comissão executiva para ser apreciado pelo pleno, sendo que na última reunião não teve quórum e foi pedido pela comissão que repetisse a pauta, colocando em discussão, quem aprova ou é contra encaminhar a denúncia para o Ministério Público.  Palavra dada ao Sr. Messias lembra que seria correto que o conselheiro que se abstém deveria justificar o seu motivo. Como resposta Sr. Olir informa que ficou afastado por motivos de saúde por isso não acompanhou o fato, por esse motivo abster-se de votar. Sr. Celio pede a palavra, diz que quando fez parte da comissão de fiscalização para analisar notas de remédio que a prefeitura fornecia, viu que algumas ordens vinham da Defensoria Pública era de Viagra, grande parte das receitas era de consultório particular, que a secretaria de saúde deveria se estruturar melhor pois esse remédio não deveria fazer parte do rol de medicamento fornecidos pelo governo. O que deve ser fornecido a população deve ser aquilo que não se pode comprar nem ser aceito receita de médico particular. 4.2- Apreciação e votação pela Plenária, referente ao relatório da Clínica de Olhos de São Gonçalo (Empresa: Oftalmoclínica São Gonçalo Ltda.), para providências cabíveis; Sr. Oliver e o Sr. Armando foram os relatores, pelo Sr. Olir foi informado que teve uma reunião no conselho e nesse período teve o número de pessoas numa comissão ampliada, foi feito um relatório que foi apresentado ao conselho. Pelo Presidente foi pedido que fosse feito um encaminhando com a sugestão da comissão. Pelo Sr. Olir foi dito que não fosse aceita pedido de exames pela clínica de São Gonçalo, considerando a importância de ser encaminhado a mesa. O Sr. Messias pede a palavra e diz que está com a cartilha do TCU, um texto referente aos conselhos que estes foram criados para otimizar o dinheiro, os conselheiros devem ser constituídos pelos munícipes, o seu papel é fiscalizar para onde está sendo aplicado o dinheiro da saúde, tomar ciência dos fatos para ter embasamento do que se fala. Pelo que foi dito o conselho tem que pegar esses documentos, analisar para depois fazer um juízo de valores.  Pede a palavra Sr. Jorge Alves que após cumprimentar a todos esclarece que concorda com as palavras do Sr. Messias, falhas nossas que por vezes marca reuniões que estas não acontecem por faltas de quórum, que seja solicitado esclarecimento a secretaria e baseado neste, tomaremos as medidas. Continuando Sr. Messias, ressalta que toda reunião de plenária tem que ser documentada por uma Ata por ter valor jurídico. Pede a palavra o Sr. Celio que se manifesta com relação ao caso, concorda inteiramente com Sr. Messias, tem um outro detalhe, escutei diversas críticas com relação ao atendimento que “a grande Clínica de olhos Santa Beatriz estava dando a pessoas de Araruama, não sei dizer qual é a clínica que foi credenciada ou que está para ser credenciada em São Gonçalo, mas sei que lá tem excelentes clínicas de olhos”.  Pelo Presidente foi colocado que será tirado a questão da clínica de pauta, a comissão executiva juntamente com a comissão de fiscalização está convocada para segunda-feira as 18h na sala do conselho dar parecer sobre o item. 4.3 – Apreciação e votação da Programação Anual de Saúde, do Conselho Municipal de Saúde para o Exercício de 2019; referendar a publicação do Conselho Municipal de Saúde que será publicado e encaminhado para secretaria. Nesta estão as metas do conselho, curso de capacitação, conferencias, materiais para estrutura do conselho, aquisição do veículo com mínimo 7 lugares para fiscalização dos conselheiros, dando total R$ 272,200,00, coloco em votação. Pelo Presidente foi dito que quando foi aprovado o plano Municipal de Saúde, foi pedido ressalva para ser inserido na programação anual do conselho que estava fora, assim se tem a Peça Orçamentaria tem que está embutido o que não vem acontecendo, o conselho não tem conhecimento peça orçamentaria que nem a própria secretaria faz, a peça foi aprovada pela câmara sem o conhecimento do conselho e da a secretaria.  Se é feito um plano de gestão se não abe o que se tem no financeiro, fica difícil. Deve se estreitar dois tipos de relação a Secretaria de Saúde com planejamento e Secretaria de Fazenda, a própria fazendo a peça e não vir montada. Assim a programação de 2018 que é referendar a programação anual de saúde do conselho para 2019, o conselho vem todo ano repedindo a programação pedindo recurso e não vem, então este vem se mantendo. Essa questão financeira pelo conselho cai pela metade, enquanto isso vou repetindo o mesmo valor, sempre orientei, mas é feito o contrário.  O conselho vem sistematicamente pedindo que a prestação de contas fique do jeito que está pedindo, com todos os balancetes, extratos bancários, o que foi feito, o plano municipal de saúde, metas que foram ou não atingidas. Existe até preocupação com a própria secretária, não se sabe o que foi feito com o recurso, de como este foi aplicado. Depois o conselho faz a avaliação da programação que é o RAG do ano todo, vem acontecendo que o conselho reprova todo ano, pois não segue as normas que o conselho vem pedindo.  Por esse motivo está se aproveitando para estreitar mais ainda para não deixar secretária ficar no apuro. Os assessores que se tem estão na secretaria a mais de 10 anos e não se vê nada melhorar, nada mudar.  Observamos o que está acontecendo e com isso o município não cresce. Pede a palavra o Sr. Messias para ler um trecho da Lei de Controle Social, ressaltou que muitos fizerem o curso e receberam a cartilha, mas não usam. O Presidente pede a votação da questão da Programação Anual de Saúde 2018 para referendar e 2019, Programação Anual de Saúde do Conselho. Estando os mesmos aprovados, seguindo, fala da Resolução de n° 102 que é o Calendário que todo ano o conselho faz que é o item 4.4 – Apreciação e votação do calendário e, dos requisitos que Fundo Municipal de Saúde, terá que apresentar para o Conselho dos Exercícios 2018 e 2019; refere-se a prestação de contas que deve ser enviada pelo CMS, feita a leitura da Resolução. Janeiro deveria ser enviado a prestação de contas para o conselho até dia 15 de fevereiro, e sucessivamente, até dezembro que deve ser enviado até dia 16 de janeiro do ano seguinte, nessa programação deve ser enviado também os ofícios enviados e recebidos, investimento de alta e média complexidade, comissão de finanças, atenção básica, nos recursos próprios comissão de finanças, verbas, repasse, Fumsa, relatório detalhado, etc. Continuando esclarece que o Hospital São Silvestre não está recebendo mais recurso, PAI,  que deve ser tirado, continuando o São Vicente. A própria Secretaria de Saúde recebe recurso do PAI, o município não está recebendo recurso do PAI, isso é o que se faz todo ano, a prestação de contas conforme a Lei 815/94. Foi mandado o balancete sem identificar nada, apenas o balancete, colocado em votação para que seja a prestação de contas mensalmente, aprovadas por os presentes, uma abstenção. 5 – ASSUNTOS GERAIS; Palavra dada ao Sr. Manoel, informa que a Igreja Batista da Vila Canaa, se colocou a disposição do CMS, para fazer reunião caso necessite. Continuando que se tem colocado o Jornal a disposição dos Conselho de Araruama, o conselho não é contra a ninguém das comunidades para participar das reuniões. Pelo Presidente exposto a situação da Sra. Penha, explicou toda ocorrência que aconteceu na história da Conferencia em Brasília. Desta forma foi aberto um processo administrativo no qual deveria ser devolvido, quantia de R$ 2.037,00, foi falado aqui em Plenária para ser dividido entre os conselheiros, Sr. Olir, Sr. Silvio, Dr. Daniel, fizeram doações, restando o valor de R$ 958,40. Quero que fique gravados em ata que Juarez Rodrigues da Silva fiz uma doação de R$629,00 e não será dado por mim nenhum valor. Diferente dos que rotulam acham que toda responsabilidade é do Presidente, Juarez pessoa física é diferente do Presidente do conselho, recentemente fui levado ao Fórum, numa ação movida por uma visitante assídua pelo fato de tê-la convidado para fazer parte do conselho, sendo o processo extinto. Quer mover algum processo, que seja este em nome do CMS. Então falta o valor de R$ 958,40 para zerar a dívida com a Sra. Penha, foi passado um e-mail para todos os conselheiros. Pelo Presente foi acrescentado que o Romulo pagou do próprio bolso xerox no valor de R$ 73,00, não tem lógica trabalhar desta forma. Sr. Olir fala que teve pessoas que perguntaram se todos os PSFS funcionam diariamente ou se tem dias alternados. Sr. Messias diz que um tempo atrás o Presidente pegou as leis enviou aos conselheiros, quero saber o que os restantes fizeram com suas leis, está faltando aqui é interesse. Encerra a reunião.  Presenças Titulares:  Alvimar, Silvio, Olir, Daniel, Delano, Patrícia Câmara, Celio, Maria Aparecida, Presenças Suplentes: Eduardo, Messias, Mary Lane:. E, não havendo mais nada a se declarar, foi dada por encerrada a sessão às 21h30min, com a lavratura da ATA feita por Carla Otaviano Pinto, que segue assinada pela mesma e pelo Presidente Dr. Juarez Rodrigues da Silva.
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